ATA DE REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO PARTICIPATIVO DA SUBPREFEITURA DO DISTRITO DA PENHA.
Na data de 07 de março de 2014, CONVOCADOS os Senhores e Senhoras do CONSELHO PARTICIPATIVO DA SUBPREFEITURA DO DISTRITO DA PENHA, em primeira chamada às 19h00 e segunda às 19h30, foi aberta REUNIÃO ORDINÁRIA, COM A SEGUINTE PAUTA: 1 - Eleição provisória dos Coordenadores e Secretário Geral PARA A REUNIÃO; 2 - Leitura, debate e votação da Ata da Reunião Extraordinária realizada na data de 22 de fevereiro de 2014; 3 - Continuação da leitura, debates e votação dos artigos contidos na minuta do REGIME INTERNO para aprovação do CONSELHO; e, 4 - Calendário.  Iniciando a pauta, os Conselheiros presentes por votação, decidiram por unanimidade pela continuidade dos Coordenadores: JOÃO PAULO BIANCHI LADEIA, brasileiro, solteiro, estudante, portador da cédula de identidade RG; nº 43.727.742/SSP-SP, quem conduziu os trabalhos e o Senhor LOURIVAL NONATO DOS SANTOS, brasileiro, casado, Jornalista, portador da cédula de identidade RG nº 4.590.621-x, e, a Senhora ANGELINA MARIA CRISTINA SALVATI FICO, brasileira, divorciada, Advogada, portadora da cédula de identidade RG nº 13.970.519-3 – SSP, nomeando-a SECRETÁRIA GERAL, eleitos provisoriamente para a reunião Ordinária do dia 07/03/2014; situação que se repetirá até aprovação do Regimento Interno. Seguida, por votação unânime, estabeleceu-se o encerramento dos trabalhos às 21h00 e iniciou a votação da Ata de Reunião Extraordinária realizada na data de 22/02/2014, a qual encaminhada anteriormente a todos os Conselheiros para leitura e análise, que por unanimidade, foi aprovada. Dando continuidade aos trabalhos, iniciou a leitura, debates e votação dos artigos contidos na minuta do REGIME INTERNO para aprovação do CONSELHO a partir do artigo 31, que por votação unânime, decidiram os Conselheiros presentes em manter o texto, inclusive seu parágrafo.

CAPÍTULO IV
DO FUNCIONAMENTO DAS REUNIÕES
Art. 31 - Todos os Conselheiros Titulares e Extraordinário(s) tem direito a voz e voto.

Parágrafo único - Fica facultado ao Pleno a decisão de limitar o tempo de fala dos conselheiros a depender da extensão da pauta, sugestão que deverá ser encaminhada pelo Coordenador e pode ser requerida por qualquer conselheiro presente.

Artigo 32, por decisão unânime, manter o texto do caput, porém quanto ao parágrafo único, foram apresentadas propostas: Senhor Raul Soares Felix: retirar a obrigatoriedade a cargo da mesa para apreciar ou não; Senhor João Paulo Bianchi Ladeia: alteração para ao término dos trabalhos; Senhor Edvaldo Bezerra Fernandez: manter o texto por ser mais democrático; Senhora Ana Lúcia Luiz Moura de Souza: o período de 3 (três)minutos para fala, não é tanto e deve manter o teto; Senhor Luciano Carlos Araújo Lima: não deve ser concedido, deverá ser manifestado por escrito, encaminhar para a mesa e após apreciar; Senhor Lourival Nonato dos Santos: o tempo não poderá ser definido no regimento interno. Apresentado a proposta do Conselheiro Raul Soares Felix para a votação, os Conselheiros presentes, decidiram por 15 votos a favor e 16 contra em manter o texto da minuta. 
Parágrafo único - Aos convidados e demais munícipes presentes deverá ser garantido o direito de fala, que deverá ser requerida pelo interessado ao Coordenador, que realizará sua inscrição e lhe concederá no mínimo 3 (três) minuto de fala.

Seguindo a votação, decidiram os Conselheiros por unanimidade em manter o texto da minuta quanto aos artigos:
Art. 33 - Em todas as reuniões, deverá ser assinada lista de presença:

I – pelos conselheiros, em que já deverão constar seus nomes completos;

II – pelos convidados e demais munícipes presentes nas reuniões, em que deverá constar também um espaço para preenchimento do nome, endereço, organização e contato a ser preenchida pelos mesmos.

Art. 34 - As reuniões deverão ter duração de até 2 (duas) horas, podendo ser prorrogadas a critérios dos conselheiros presentes.

CAPÍTULO V

DOS QUÓRUNS PARA REUNIÕES E DELIBERAÇÕES

Art. 35 - As reuniões Plenárias Ordinárias e Extraordinárias terão início, em 1a chamada, com a presença de no mínimo de 1/3 (um terço) dos membros do Pleno e, 30 (trinta) minutos após, em 2a chamada, com qualquer número de conselheiros presentes.

Art. 36 - As reuniões de Comissão Temáticas ou Grupo de Trabalho terão início, em 1a chamada, com a presença de no mínimo de 1/3 (um terço) de seus membros e, 30 (trinta) minutos após, em 2a chamada, com qualquer número de conselheiros membros presentes;

Art. 37 - Ficam estabelecidos os seguintes quóruns nas Plenárias Ordinárias e Extraordinárias:

I - Maioria simples, ou seja, metade mais um dos conselheiros presentes, para as deliberações em Plenárias Ordinárias;

II – Maioria absoluta, ou seja, metade mais um do total de Conselheiros Titulares e Extraordinários em exercício no Conselho, para aprovação dos seguintes assuntos:

a) Resoluções ou minutas finais de documentos produzidos e assinados em nome do Conselho Participativo Municipal;

b) Regimento Interno;

c) Criação, alteração ou extinção de Comissões;

d) Criação, alteração ou extensão dos trabalhos de Grupos de Trabalho;

e) Impedimento, perda de mandato e vacância de cadeira de Conselheiro ou do Coordenador, ressalvada a hipótese de perda de mandato por quebra de decoro;

f) Convocação de posse para Conselheiro Suplente.

III – Maioria qualificada, ou seja, 2/3 do total de conselheiros em exercício no Conselho, Titulares e Extraordinários, para aprovação dos seguintes assuntos:

a) perda de mandato e vacância de cadeira de Conselheiro Titular ou Extraordinário por quebra de decoro;

b) nos casos omissos.

Parágrafo único - Na hipótese do inciso II, item a), havendo o quórum mínimo para início do regime de votação daquele item de pauta, ou seja, metade mais um dos total de Conselheiros Titulares e Extraordinários em exercício no Conselho, serão consideradas aprovadas as decisões que atingirem 50% mais um dos votos dos presentes.

Art. 38 - Em caso de empate nas votações do Conselho, o voto de desempate será do Coordenador.

Quanto ao artigo 39, apenas houve alteração dos artigos citados no texto para:

CAPÍTULO VI
DA PAUTA DAS REUNIÕES
Art. 39 - Nas reuniões dos Conselhos Participativos Municipais, cujas convocações devem obrigatoriamente incluir a pauta conforme o artigo 29 deste Regimento, é facultado aos conselheiros presentes o requerimento de alteração ou inclusão de pauta, ressalvada a exceção prevista no artigo 26, §1° deste Regimento nas reuniões Plenárias Extraordinárias.

Artigo 40, o Senhor Reinaldo Martines Ruiz, apresenta proposta para inclusão de um inciso, para que conste: a proposta de inclusão de pauta deverá ser lida pelo Coordenador, junto com a justificativa para aprovação do Pleno. Por votação, decidiram os Conselheiros presentes, com 22 votos a favor, 03 contra e 01 abstenção em incluir o texto. 
Art. 40 - O pedido alteração ou inclusão de pauta deverá:

I - ser requerido ao Coordenador, bem como justificada sua relevância e/ou urgência ao Pleno pelo interessado;

II - ocorrer preferencialmente no início da reunião, após a leitura da pauta, desde que de relevância e urgência justificadas aprovadas por maioria simples do Conselho (metade mais um dos membros) dos membros Conselho Participativo Municipal presentes;

III - ser aprovada por maioria simples, ou seja, metade mais um dos conselheiros presentes;

IV – a proposta de inclusão de pauta deverá ser lida pelo Coordenador, junto com a justificativa para aprovação do Pleno.

Os artigos 41, parágrafo único, 42, 43, 44 e 45 , decidiram os Conselheiros presentes, por votação unânime em manter o texto:

Art. 41 - A pauta das Plenárias Ordinárias constará da seguinte estrutura base:

I - Leitura, discussão e aprovação da ata da reunião anterior;

II - Informes Gerais dos conselheiros e da Plenária;

III – Leitura da pauta, sucedida de eventuais pedidos de alteração ou inclusão de pauta;

IV - Palavra aberta aos Conselheiros e à Plenária;

V – Deliberações, por voto quando necessário;

VII - Definição da pauta da próxima reunião;

VIII – Encerramento.

Parágrafo único - Os informes de que tratam o inciso II deste artigo não serão objeto de discussão, tampouco de voto e devem encaminhados ao Coordenador, que cederá a palavra para que o interessado se manifeste em no máximo 3 (três) minutos.

TÍTULO V

DOS ÓRGÃOS E DOS MEMBROS DO COM

CAPÍTULO I 

DO PLENO

Art. 42 - Os conselheiros devem ter mais de 18 (dezoito) anos, não podem ocupar cargo em comissão no Poder Público ou mandato eletivo no Poder Legislativo ou Executivo de quaisquer das unidades da federação.

Art. 43 - O Pleno, órgão colegiado e soberano do Conselho Participativo da respectiva Subprefeitura, é composto pelo conjunto de membros Titulares e Titulares Extraordinários do Conselho, no exercício pleno de seus mandatos.

CAPÍTULO II
DO COORDENADOR
Art. 44 - O Pleno do Conselho Participativo Municipal do território de cada Subprefeitura escolherá, dentre os membros que o compõem, um Coordenador.

Art. 45 - A candidatura ao cargo de Coordenador será manifestada verbalmente pelos próprios Conselheiros perante os demais na primeira sessão ordinária do Conselho Participativo Municipal de cada subprefeitura realizada após a posse ou na última sessão ordinária realizada antes do término do mandato da coordenação em exercício.

Artigo 46. O Senhor Reinaldo Martines Ruiz, apresentou proposta para que a votação seja aberta. Por votação, decidiram os Conselheiros presentes com 29 votos a favor e 1 abstenção, em alterar a minuta que passa a ser:
Art. 46 - A votação será aberta, devendo cada Conselheiro votar em apenas 01 (um) candidato.

Os artigos 47 e 48; decidiu o Conselho, por unanimidade, em manter o texto da minuta.

Art. 47 - O mais votado será eleito o Coordenador;

Art. 48 - No caso de empate será utilizado o critério de idade, sendo eleito o candidato mais idoso entre os que disputarem o cargo de Coordenador.

Artigo 49. Conselheiros apresentaram propostas. O Senhor Reinaldo Martines Ruiz: apresentou a proposta que a duração do mandato do Coordenador seja de 03 (três) meses; Senhor Raul Soares Felix: concorda com 06 (seis) meses, reconduzido ou não, porém com a inclusão de texto da prestação de contas; Senhor Lourival Nonato dos Santos: refletir mais se será disciplinado no regimento interno, considerando a comissão temática e que é importante definir responsabilidades nas comissões temáticas; Senhor José Paulo Rodrigues: preocupado que o período de 03(três) meses é pouco; seria interessante eleição para cada Subsdistrito; perde a seqüência dos trabalhos; que haja alteração para assumir Coordenação; Senhor Antonio de Oliveira Gomes: três meses é pertinente; com recondução de igual período. Por votação, sendo 23 votos a favor e 8  contra, decidiram os Conselheiros em alterar o texto da minuta para o período de 03 (três)meses. Seguindo, iniciou a votação quanto a inclusão do texto no referido artigo, para que conste  a prestação de contas ao final de cada período. A Senhora Edina Vieira Bueno, questiona quanto ao período para revezamento da Coordenação, considerando a adaptação da Coordenação e deve ser mais aberto e democrático; para esclarecimento Conselheiros pontuam que a obrigação do revezamento da Coordenação, haverá apresentação de novo perfil, a fim de que não haja centralização. Por 21 votos a favor, 6 contra e 6 abstenções, decidiu o Conselho em incluir no texto da minuta, a prestação de contas ao final de cada período.  
Art. 49 - O mandato do Coordenador terá duração de 03 (três) meses, permitida 01 (uma) única recondução por mandato; devendo prestar contas ao final de cada período.

Quanto aos artigos 50, 51 e 53.  Os Conselheiros presentes decidiram por votação unânime em manter o texto da minuta:

Art. 50 - Na ausência do Coordenador em uma reunião, a direção dos trabalhos e demais atribuições ficará a cargo de outro Conselheiro escolhido, provisoriamente, pelos presentes.

Art. 51 - No caso de impedimento do Coordenador em realizar suas funções, os membros do Conselho deverão escolher, entre seus pares, outro membro para completar o mandato. 

Art. 52 - O Coordenador eleito para a vaga do titular antes do término do mandato deste terá direito, na sequência, a uma única recondução ao cargo.

Artigo 53. Os Conselheiros apresentaram propostas de inclusão no texto da minuta quanto aos incisos I, II e VI. Senhor Reinaldo Martinez Ruiz: inciso I...quando deliberado pelo Pleno em reunião Ordinária ou Extraordinária; inciso III...quando deliberado pelo Pleno em reunião Ordinária ou Extraordinária; inciso VI...quando deliberado pelo Pleno em reunião Ordinária ou Extraordinária; Senhor Antonio de Oliveira Gomes: incisos III e IV, desde que seja com anuência dos Conselheiros; Senhor Matheus da Silva Ribeiros: abrir votação incisos por incisos; Senhor Raul Soares Felix: aprovar o texto da minuta sem alteração. Por votação, Os Conselheiros presentes, sendo 21 votos a favor, 3 contra e 4 abstenções, decidiram em incluir no texto a proposta do Conselheiro Reinaldo Martinez Ruiz.

CAPÍTULO III

Das Atribuições do Coordenador
Art. 53 - São atribuições do Coordenador: 

I - Representar o Conselho Participativo Municipal do território da respectiva Subprefeitura junto aos órgãos públicos, quando deliberado pelo Pleno em reunião Ordinária ou Extraordinária;

II - Participar e coordenar as reuniões ordinárias e extraordinárias e das respectivas discussões e votações;

III - Representar o Conselho participativo Municipal do território da respectiva Subprefeitura em eventos e solenidades ou delegar a sua representação a outro Conselheiro , quando deliberado pelo Pleno em reunião Ordinária ou Extraordinária; 

IV - Assinar a correspondência oficial do Conselho;

V - Zelar pela fiel aplicação e respeito deste Regimento Interno por todos os integrantes do Conselho Participativo Municipal do território da respectiva Subprefeitura;

VI - Exercer outras atribuições necessárias ao bom funcionamento do Conselho,  quando deliberado pelo Pleno em reunião Ordinária ou Extraordinária.

Quanto aos artigos 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61 e 62, os Conselheiros presentes, por votação unânime decidiram em manter o texto da minuta do Regimento Interno, com alteração somente quanto a votação aberta e o período do mandato para 03(três) meses.
CAPÍTULO IV
Do Secretário Geral
Art. 54 - O Conselho Participativo Municipal de cada Subprefeitura escolherá, dentre os membros que o compõem, um Secretário-Geral.

Art. 55 - A candidatura ao cargo de Secretário-Geral será manifestada verbalmente pelos próprios Conselheiros perante os demais na primeira sessão ordinária do Conselho Participativo Municipal do território de cada subprefeitura realizada após a posse ou na última sessão ordinária realizada antes do término do mandato da coordenação em exercício.

Art. 56 - A votação será secreta ABERTA, devendo cada Conselheiro votar em apenas 01 (um) candidato.

Art. 57 - O mais votado será eleito o Secretário-Geral.

Art. 58 - No caso de empate será utilizado o critério de idade, sendo eleito o candidato mais idoso entre os que disputarem o cargo de Secretário-Geral.

Art. 59 - O mandato do Secretário-Geral terá duração de 03 (TRÊS) meses, permitida 01 (uma) única recondução por mandato. 

Art. 60 - Na ausência do Secretário-Geral em uma reunião, a direção dos trabalhos e demais atribuições ficará a cargo de outro Conselheiro escolhido, provisoriamente, pelos presentes.

Art. 61 - No caso de impedimento do Secretário-Geral em realizar suas funções, os membros do Conselho deverão escolher, entre seus pares, outro membro para completar o mandato. 

Art. 62 - O Secretário-Geral eleito para a vaga do titular antes do término do mandato deste terá direito, na sequência, a uma única recondução ao cargo.

Artigo 63. O Senhor Reinaldo Martines Ruiz: apresenta proposta para o inciso IV, receio de manter sob responsabilidade deve haver especificação do local; Senhor Antonio de Oliveira Gomes: que seja na sede da Subprefeitura, a ser definido pelo Conselho; Senhor Raul Soares Felix: o artigo já define que seja na Subprefeitura; Senhor Edvaldo Bezerra Cruz: manter na sede do Conselho. Por votação, os Conselheiros presentes decidiram, por 27 votos a favor e 1 contra, em incluir no texto da minuta, inciso IV...nas dependências da Subprefeitura.
CAPÍTULO V
Das atribuições do Secretário-Geral
Art. 63 - Ao Secretário-Geral compete, com o auxílio dos demais membros do Conselho Participativo Municipal do território de cada subprefeitura:

I - Zelar para que os atos do Conselho Participativo Municipal da respectiva Subprefeitura sejam registrados em livro-ata, fichas ou arquivos digitais;

II - Preparar, junto com o Coordenador, a pauta das reuniões ordinárias e extraordinárias;

III - Secretariar e auxiliar o Coordenador, quando da realização das reuniões;

IV - Manter sob sua responsabilidade, na sede do Conselho, nas dependências da Subprefeitua, os livros, fichas, documentos, arquivos digitais e outros papéis do Conselho;

V - Prestar informações que lhe forem solicitadas pelos Conselheiros ou por terceiros, observado o disposto no art. 5º, incisos XXXIII e XXXIV, da Constituição Federal;

VI - Agendar os compromissos do Conselho Participativo Municipal de cada subprefeitura;

VII - Registrar a frequência dos Conselheiros nas reuniões;

VIII - Enviar listas de presença, atas, resoluções e demais documentos em arquivos digitais a serem publicados no Diário Oficial do Município;

Artigo 64. Foram apresentados propostas pelos Conselheiros.
Senhor Matheus da Silva Ribeiro: inclusão de um representante de cada Distrito nos grupos temáticos; Senhor  Antonio de Oliveira Gomes: cada comissão deverá ter um  representante para cada Comissão, assim contemplará todo o grupo; Senhor Lourival Nonato dos Santos: propor políticas públicas; participar mais de uma comissão há necessidade de mais Conselheiros e a Comissão deverá ser permanente e Grupos Temáticos temporários; propõe inclusão no parágrafo único e apresenta proposta de organização dos Conselho Participativo, conforme demonstrativo por escrito; Senhora Ana Lucia Luiz Moura de Souza: cada Conselheiro deve participar no mínimo 3 (três) funções; Senhor Reinaldo Martinez Ruiz: ter tempo ou não, quem tem que decidir é o Pleno e que tenha que apresentar o resultado dos trabalhos; que não cabe neste momento definir o grupo, propondo que o Senhor Lourival Nonato dos Santos faça texto de defesa para análise em outra reunião; Senhor José Paulo Rodrigues: depois que o Regimento Interno for aprovado poderá ser discutido em reunião a proposta; o Senhor Coordenador João Paulo Bianchi, : cita o artigo 18, como sugestão de inclusão a proposta do Senhor Lourival, assim como, que os Conselheiros analise a proposta para definir na próxima reunião; Senhor Matheus da Silva Ribeiro: não dá para discutir a proposta do Senhor Lourival no Regimento Interno. Apresentadas as propostas, os Senhores Conselheiros decidiram por unanimidade de votos pela inclusão de texto na minuta do Regimento Interno no seu artigo 64 e parágrafo único, da seguinte forma:

CAPÍTULO VI

Da criação dos grupos temáticos e GRUPOS DE TRABALHO

Art. 64 - A criação de Grupos Temáticos e Grupos de Trabalho ocorrerá a partir da adesão de, no mínimo, 6 (seis) Conselheiros, sendo no mínimo 01(um) de cada Distrito, que encaminharão a proposta ao Secretário-Geral, constando o objetivo e o prazo de duração do Grupo. Cada Conselheiro poderá aderir a até 3 (três) Grupos Temáticos concomitantemente. A adesão do Conselheiro ao grupo implica sua participação e comprometimento com as atividades. Não há limite de Conselheiros que podem participar do Grupo. Cada Grupo deve definir sua dinâmica de trabalho, frequência das reuniões e metodologias.

Parágrafo único - Os Grupos Temáticos e Grupos de Trabalho devem ser instituídos por Resolução e ter OU NÃO tempo determinado para conclusão de suas tarefas, desde que haja apresentação de relatórios e resultados dos trabalhos com certa periocidade, determinado pelo Pleno para o Conselho.  

Também decidiram os Conselheiros presentes, com 17 votos a favor, pela alteração da minuta do Regimento Interno no seu artigo 18 a ser definido na próxima reunião e por unanimidade em manter o texto dos artigos 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 74 e no artigo 75, parágrafo único incluir indicação de “dois” integrantes, por votação unânime.
Art. 65 - Os produtos dos Grupos Temáticos e Grupos de Trabalho passarão por apreciação e aprovação dos Conselheiros em reunião ordinária ou extraordinária antes de se tornarem sugestões ou recomendações a quaisquer instâncias do Poder Público.

TÍTULO VI

DOS RECURSOS

CAPÍTULO I

DO GRANDE COLÉGIO 

Art. 66 - Considerando que o Brasil é signatário do Pacto de San José da Costa Rica e o disposto na Constituição Brasileira, respeitando o direito de defesa e amplo contraditório princípio do duplo grau de jurisdição, às decisões do Conselho Participativo Municipal do território será garantido o direito de recurso ao Grande Colégio dos Conselhos Participativos Municipais.

Art. 67 - O Grande Colégio funcionará como instância recursal e será composto pelos Coordenadores em exercício de cada um dos Conselhos Municipais Participativos do Município.

Parágrafo único - As deliberações do Grande Colégio exigem aprovação por maioria absoluta.

CAPÍTULO II

DA COMPETENCIA DO GRANDE COLÉGIO 

Art. 68 - Compete ao Grande colégio:

I – garantir o direito de defesa e o amplo contraditório, bem como o princípio do duplo grau de jurisdição, apreciando em sede recursal o estabelecido no artigo 76, Inciso IV deste regimento;

II - conhecer ou não o mérito dos recursos apresentados, conforme os requisitos previstos no TÍTULO VI;

III – abrir nova oportunidade para defesa se oportuno e garantir o devido processo legal;

IV - requerer parecer técnico para embasar sua decisão, documentos se assim entender necessário;

V – deliberar pelo deferimento ou indeferimento, em última instância, dos recursos que forem conhecidos;

VI – estender o prazo da instrução por mais 30 dias, se necessário;

VI – requerer à Secretaria Municipal de Relações Governamentais – SMRG a convocação de plenária extraordinária do Grande Colégio, quando necessário.

Art. 69 - O Grande Colégio deverá deliberar sobre o recurso no prazo de 30 dias a contar da data da sessão convocada para encaminhamento do mesmo, sendo possível a convocação de plenária extraordinária se necessário. 

Art. 70 - As deliberações do Grande Colégio deverão ser publicadas no Diário Oficial da Cidade de São Paulo em até 5 dias úteis. 

CAPÍTULO III

DOS RECURSOS
Art. 71 - Podem apresentar recursos ao Grande Colégio:

I – qualquer Conselheiro Participativo Municipal Titular ou Extraordinário em exercício, no caso previsto no artigo 76, Inciso IV deste regimento;

Parágrafo único - O recurso deverá ser apresentado no prazo de 5 dias úteis da publicação no Diário Oficial da Cidade de São Paulo do ato impugnado.

CAPÍTULO IV

DA COMPETENCIA DE SMRG

Art. 72 - Em relação aos recursos, compete à Secretaria Municipal de Relações Governamentais – SMRG:

I - convocar as reuniões do Grande Colégio, garantindo a estrutura necessária realização da sessão;

II – publicar no Diário Oficial da Cidade de São Paulo as deliberações do Grande Colégio.

§ 1° A reunião do Grande Colégio de que trata o inciso I deste artigo deverá ser convocada no prazo de até 30 dias corridos, a contar da data de publicação do recebimento do recurso pelo Grande Colégio.

§ 2° A convocação de que trata o inciso I deste artigo deverá ser realizada com antecedência de no mínimo 72 (setenta e duas) horas, por meio de publicação no Diário Oficial da Cidade de São Paulo.

Art. 73 - O recursos deverão ser endereçados ao Secretaria Municipal de Relações Governamentais e protocolados no endereço Edifício Matarazzo, Viaduto do Chá, 15, CEP 01319-900, Centro – São Paulo/SP, que encaminhará ao Grande Colégio para apreciação e deliberação.

Art. 74 - O recebimento dos recursos deverá ser publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo pela Secretaria Municipal de Relações Governamentais – SMRG.

TÍTULO VII

DO MONITORAMENTO 

CAPÍTULO I

DAS CONFERÊNCIAS MUNICIPAIS

Art. 75 - Os membros de todos os Conselhos Participativos Municipais deverão acompanhar as deliberações e a implementação das Conferências realizadas no âmbito do Município de São Paulo, de caráter público, com o objetivo de:

I - discutir problemas do Município e propostas de solução para esses problemas;

II - discutir e propiciar formas de articulação com os demais conselhos temáticos permanentes da cidade;

IV - apresentar sugestões de políticas públicas, reivindicações e denúncias quando da sua participação em Conferências Municipais Temáticas;

Parágrafo único - O monitoramento de que trata o caput deste artigo ficará a cargo de uma Comissão Temática, para a qual cada um dos Conselhos Participativos deverá indicar um dois dos seus integrantes e que será responsável pelo acompanhamento do evento e pelo recebimento e encaminhamento de sugestões de pauta.

Encerrado os debates e deliberações às 21h15, por prorrogação aprovada pelos Conselheiros presentes, pelo Senhor Coordenador estabeleceu a próxima Reunião Extraordinária, por maioria de votos dos Conselheiros presentes para o dia 22/03/2014, com inicio as 8h30 em primeira chamada e 09h00 última chamada, havendo como pauta: a retomada dos debates e votação dos artigos contido na minuta do Regimento Interno, a partir do artigo 76;  debate e votação para inclusão da proposta do Senhor Lourival Nonato .

Os Senhores Conselheiros, Cícero Floriano Pires Alves, justifica sua ausência em razão de lecionar no referido dia e a senhora Justelita Ribeiro dos Santos, justifica sua ausência em razão de viagem.

Assinam a presente:
COORDENADOR DO CONSELHO:
______________________________

                            



 JOÃO PAULO BIANCHI LADEIA.
COORDENADOR DO CONSELHO:
___________________________________   

                            



 LOURIVAL NONATO DOS SANTOS.

SECRETÁRIA GERAL:          


 ___________________________

                          




   ANGELINA M. C. S. FICO.

